
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 534.693 - CE (2014/0148315-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : RAFAEL LESSA COSTA BARBOZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ ROCHA DA SILVA 
ADVOGADO : PAULO HAMILTON DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. A revisão da verba honorária implica, como regra, reexame da matéria 
fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ). 
Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 
configura neste caso. 
2. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de outubro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 534.693 - CE (2014/0148315-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : RAFAEL LESSA COSTA BARBOZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ ROCHA DA SILVA 
ADVOGADO : PAULO HAMILTON DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. , e-STJ) que negou 

provimento ao Agravo, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

O agravante sustenta, em suma, que "diante da insignificância do valor 

estipulado a título de honorários advocatícios, a Súmula nº 07 do STJ é inaplicável à espécie, 

segundo sedimentada jurisprudência deste Tribunal" (fl. 213, e-STJ).

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 534.693 - CE (2014/0148315-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 12.9.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, com relação aos honorários 

advocatícios, o STJ pacificou a orientação de que o quantum, em razão da sucumbência 

processual, está sujeito a critérios de valoração previstos na lei processual, e sua fixação é ato 

próprio dos juízos das instâncias ordinárias, às quais competem a cognição e a consideração 

das situações de natureza fática.

Nesses casos, esta Corte Superior atua na revisão da verba honorária somente 

quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura. Assim, o reexame 

das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais conclusões significaria usurpação 

da competência das instâncias ordinárias.

Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 

confrontado implicaria, necessariamente, o reexame da matéria fático-probatória, o que é 

obstado a este Tribunal Superior, conforme determinado na Súmula 7/STJ: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja Recurso Especial." 

Seguem precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FAZENDA PÚBLICA VENCEDORA. 
AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO. ART. 20, § 4°, DO CPC. PARÂMETROS 
DO § 3º DO ART. 20 DO CPC. DESCABIMENTO. COTEJO ENTRE OS 
HONORÁRIOS E O VALOR DA CAUSA. ABUSIVIDADE E 
IRRISORIEDADE. INOCORRÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.

 1. Esta Corte possui jurisprudência pacífica no sentido de que a 
fixação dos honorários advocatícios, fundada no art. 20, § 4º, do CPC, não está 
adstrita aos parâmetros previstos no § 3º do mesmo artigo (10% e 20%). 

2. Segundo entendimento da Segunda Turma, o simples cotejo 
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entre o valor da causa e o montante devido a título de honorários advocatícios não 
é suficiente para aferir abusividade ou irrisoriedade na condenação.

3. Inviável, ante as peculiaridades do caso concreto, o refazimento 
do juízo de eqüidade de que trata o art. 20, § 4º, do CPC, levando em conta as 
alíneas "a", "b" e "c" do § 3º do mesmo dispositivo legal, em razão do óbice da 
Súmula 7/STJ. 

4. Recurso especial da União não provido.
 (REsp 1375609/RJ, Relatora Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 24/10/2013, grifei). 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0148315-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 534.693 / CE

Números Origem:  05387515720008060001  2000011437511  467901  4679012000011437511  46792001  
5387515720008060001

PAUTA: 07/10/2014 JULGADO: 07/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : RAFAEL LESSA COSTA BARBOZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ ROCHA DA SILVA
ADVOGADO : PAULO HAMILTON DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : RAFAEL LESSA COSTA BARBOZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ ROCHA DA SILVA
ADVOGADO : PAULO HAMILTON DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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